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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0495/2026 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

(TCM), que altera a Lei nº 9.167, de 3 de dezembro de 1980, e a Lei nº 13.877, de 23 

de julho de 2004, dispondo sobre a descrição de atribuições de cargos do Quadro da 

Secretaria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e sobre o mandato dos 

cargos de direção do Tribunal. 

 

O art. 1º substitui a descrição de atribuições dos cargos em comissão do Quadro Geral 

de Pessoal do Tribunal, constante do Anexo VIII da Lei nº 13.877/2004, pela nova 

redação do Anexo I do projeto, aplicável aos cargos de Assessor de Gabinete e de 

Assessor de Secretaria. O art. 2º altera o art. 13 da Lei nº 9.167/1980, mantida a 

duração do mandato de 2 (dois) anos para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e 

Corregedor do Tribunal, com possibilidade de recondução para igual período, e 

acrescenta-lhe o § 9º, para admitir uma nova recondução exclusivamente na hipótese 

de inexistência de outros candidatos aos referidos cargos. 

 

A Justificativa consigna que a força de trabalho do Tribunal busca acompanhar a 

necessidade inerente ao exercício do controle externo, refletindo o compromisso 

institucional com a fiscalização eficiente dos recursos públicos municipais, e que a 

adequação do quadro funcional procura garantir que o Tribunal esteja estruturado para 

enfrentar os desafios impostos pela crescente complexidade das atribuições de 

controle externo, com estrutura de assessoramento superior e técnica bem preparada. 

 

Esclarece, ademais, que o projeto de lei não cria cargos, limitando-se a promover 

adequações nas atribuições de cargos já existentes, e que a alteração da disciplina da 

recondução aos cargos de direção tem natureza exclusivamente procedimental. Por 

não importar criação de cargos ou funções, tampouco alteração da estrutura 

remuneratória, a medida não enseja aumento de despesa. 
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Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições de seguir em 

tramitação. 

 

Com efeito, cuida a propositura de matéria atinente à organização administrativa do 

quadro de pessoal e dos cargos de direção do TCM, órgão de auxílio da Câmara 

Municipal. 

 

A iniciativa legislativa para tratar da organização e funcionamento do TCM é reservada 

ao próprio Tribunal, consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial já 

consolidado, sendo exatamente essa a hipótese dos autos, visto que o projeto em 

exame é de autoria do próprio Tribunal de Contas do Município. 

 

Nesse sentido, mencione-se a título ilustrativo recentes julgados do Supremo Tribunal 

Federal, cujas ementas seguem abaixo transcritas: 

 

“Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. EMENDAS 68/2015 E 

80/2019 À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 

REDUÇÃO DO QUADRO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS. DESRESPEITO ÀS GARANTIAS 

INSTITUCIONAIS DO TRIBUNAL DE CONTAS RESPECTIVO (CF, ARTS. 

73, § 3º, E 75). RESERVA DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL. 1. Os Procuradores do Ministério Público de Contas constituem 

carreira funcional com identidade, prerrogativas e garantias próprias, 

previstas e asseguradas no próprio texto constitucional (CF, art. 130), em 

razão do que a Associação Nacional do Ministério Público de Contas 

detém legitimidade ativa para a propositura de ações do controle 

concentrado de constitucionalidade. 2. A edição de nova Emenda à 

Constituição estadual, com o mesmo conteúdo, não convalida a norma 

questionada nem prejudica o conhecimento da Ação Direta. 3. Cabe 

exclusivamente ao respectivo Tribunal de Contas a iniciativa de 

leis que tratem da composição do quadro de Procuradores do 
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Ministério Público de Contas, em que pese a autonomia funcional 

desses em relação aos Conselheiros. Precedentes. 4. 

Inconstitucionalidade formal, por violação à reserva de iniciativa 

do Tribunal de Contas Estadual, de emenda à Constituição estadual 

que reduziu a composição do quadro de Procuradores do Ministério 

Público de Contas e previu a iniciativa de leis para o Procurador-Geral 

de Contas. 5. Ação Direta julgada procedente.” (ADI 5483, j.14/02/2020 - 

grifamos) 

 

 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

COMPLEMENTAR 142/2011 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DE 

INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE DISCIPLINA QUESTÕES RELATIVAS 

À ORGANIZAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO 

ÀS PRERROGATIVAS DA AUTONOMIA E DO AUTOGOVERNO 

DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. MATÉRIA AFETA A LEIS DE 

INICIATIVA PRIVATIVA DAS PRÓPRIAS CORTES DE CONTAS. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO 

PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A Lei Complementar 142/2011 do Estado 

do Rio de Janeiro, de origem parlamentar, ao alterar diversos dispositivos 

da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, 

contrariou o disposto nos artigos 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal, 

por dispor sobre forma de atuação, competências, garantias, deveres e 

organização do Tribunal de Contas estadual, matéria de iniciativa 

legislativa privativa daquela Corte. 2. As Cortes de Contas do país, 

conforme reconhecido pela Constituição de 1988 e por esta Suprema 

Corte, gozam das prerrogativas da autonomia e do autogoverno, o 

que inclui, essencialmente, a iniciativa privativa para instaurar 

processo legislativo que pretenda alterar sua organização e 

funcionamento, como resulta da interpretação lógico-sistemática dos 
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artigos 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal. Precedentes. 3. O 

ultraje à prerrogativa de instaurar o processo legislativo privativo traduz 

vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência indubitavelmente 

reflete hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo 

irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente 

concretizado. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade 

conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar 142/2011 do Estado do Rio de 

Janeiro, confirmados os termos da medida cautelar anteriormente 

concedida.” (ADI 4643, j. 15/05/2019 - grifamos) 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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